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Seja muito bem-vindo! 

Olá, futuro aprovado no concurso do Tribunal de Justiça de Rondônia (TJ RO)! 

 

 

Você acaba de baixar a amostra do Legislação Mapeada Extreme para o concurso do 

TJ RO. 

 

 

Não sei se você sabe, mas 95% das questões de direito são baseadas na letra da lei. 

Nosso material é cuidadosamente elaborado, destacando títulos, marcando pontos importantes 

e oferecendo explicações detalhadas para fortalecer o seu entendimento. 

 

 

O Legislação Mapeada Extreme é um material que contempla os principais assuntos da 

legislação do Edital com esquemas, mnemônicos, comentários e explicações. Com ele você é 

capaz de compreender os principais pontos da legislação de maneira facilitada e organizada. 

 

 

 

Lembre-se de ficar atento(a) às novidades legislativas, pois a banca pode surpreender, mas 

não se preocupe, estamos aqui para descomplicar tudo. A leitura da lei é a chave para sua 

aprovação, e nossa análise estatística mostra que a maioria esmagadora das questões de direito 

são resolvidas com a lei seca. 

LEGISLAÇÃO 

MAPEADA 

EXTREME

TJ RO 

Explicações

Tabelas

Esquemas

Mnemônicos

Comentários
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No material completo, para o cargo de Oficial de Justiça, você terá acesso a seguinte 

divisão de conteúdo: 

DIA 1 Língua Portuguesa / História e Geografia de Rondônia 

DIA 2 Direito Penal / Direito Processual Penal 

DIA 3 Direito Civil / Direito Processual Civil 

DIA 4 Direito Administrativo / Noções de informática 

DIA 5 Direito Constitucional / Sustentabilidade e Meio Ambiente 

DIA 6 Governança e Gestão Pública / Transparência e Compliance 

DIA 7 Diversidade e inclusão / Legislação Institucional 

 

E, no material completo, para o cargo de Técnico Judiciário, você terá acesso a seguinte 

divisão de conteúdo: 

DIA 1 Língua Portuguesa / História e Geografia de Rondônia 

DIA 2 Direito Penal / Direito Processual Penal 

DIA 3 Direito Civil / Direito Processual Civil 

DIA 4 Direito Administrativo / Noções de informática 

DIA 5 Direito Constitucional / Gestão de Pessoas e Gestão Pública 

DIA 6 Governança e Gestão Pública / Transparência e Compliance / Sustentabilidade e 

Meio Ambiente 

DIA 7 Diversidade e inclusão / Legislação Institucional 
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No material completo, no que diz respeito aos conhecimentos gerais, você terá acesso a 

seguinte divisão de conteúdo: 

DIA 1 Língua Portuguesa 

DIA 2 História e Geografia de Rondônia 

DIA 3 Diversidade e Inclusão 

DIA 4 Governança e Gestão Pública 

DIA 5 Legislação Institucional 

DIA 6 Noções de Informática 

DIA 7 Transparência e Compliance / Sustentabilidade e Meio Ambiente 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo

https://cadernomapeado.com.br/tj-ro-extreme/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998822930
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DIREITO CONSTITUCIONALTUIÇÃ 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Iniciaremos agora o estudo dos dispositivos da Constituição Federal para a sua prova. Trata-se de 

um estudo fundamental em busca da sua aprovação e, portanto, requer muita atenção. 

 

TÍTULO II: DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

Capítulo I: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Comentário: 

Em direito constitucional, sem dúvidas, esse é um dos temas mais quentes, tendo se verificado uma 

alta taxa de cobrança da sua banca em relação a este assunto. 

Conforme ensina Alexandre de Moraes: “O conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser 

humano, que tem por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção contra 

o arbítrio do poder estatal e o estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento da 

personalidade humana, pode ser definido como direitos fundamentais”. 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Comentário: 

Súmula Vinculante 6: Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração inferior 

ao salário-mínimo para as praças prestadoras de serviço militar inicial. 

 

I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

Comentário: 

Ações afirmativas: discriminação positiva, buscam realizar a igualdade material. 

Exemplos: 

I – Cotas raciais para negros e índios ingressarem em Universidades Públicas  

II – Bolsas de estudo em universidades privadas para alunos de baixa renda  
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Limite de idade em concurso público: É autorizado, porém não pode apenas o edital prever essa 

limitação, é necessário a previsão em lei  

Súmula vinculante 37: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia. 

 

II - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

Comentário:  

O princípio da legalidade requer especial atenção quanto a sua aplicação na esfera da 

administração pública e na esfera dos particulares. Enquanto os particulares podem fazer tudo aquilo 

que a lei não proíbe, a administração pública fica adstrita àquilo que a lei permite, ou seja, sua 

margem de atuação é mais restrita, estando definida na lei. 

 

III - Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

Comentário:  

O artigo 5º, inciso III, da Constituição Federal de 1988 é uma garantia fundamental que estabelece 

que ninguém, sob nenhuma circunstância, pode ser submetido à tortura ou a tratamento desumano 

ou degradante no Brasil. Esse é um princípio fundamental do Estado de Direito e dos direitos 

humanos, e sua inclusão na Constituição visa proteger a dignidade e a integridade das pessoas em 

território brasileiro. 

Vamos entender o significado dos termos-chave neste inciso: 

 Tortura: A tortura refere-se a qualquer ato intencional que cause sofrimento físico ou mental 

grave a uma pessoa, com o objetivo de obter informações, punir, intimidar ou por qualquer outro 

motivo. A tortura é considerada uma violação grave dos direitos humanos e é estritamente proibida 

pelo direito internacional e pela legislação brasileira. 

 Tratamento desumano ou degradante: Isso se refere a ações ou condições que causem 

sofrimento físico ou mental a uma pessoa, mesmo que não cheguem ao nível extremo da tortura. 

Tratamento desumano ou degradante pode incluir, por exemplo, condições de detenção insalubres, 

humilhação, coerção psicológica, entre outros. 

A inclusão desse inciso na Constituição tem como objetivo garantir que o Estado brasileiro e seus 

agentes respeitem os direitos humanos e a dignidade das pessoas, independentemente de sua 

situação legal ou qualquer outra circunstância. Isso significa que a tortura e tratamentos desumanos 

ou degradantes são estritamente proibidos, seja durante prisões, interrogatórios, detenções, ou em 

qualquer outra situação envolvendo o Estado. 
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Além disso, essa disposição também reflete o compromisso do Brasil com as normas e tratados 

internacionais de direitos humanos, como a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 

Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, que o país ratificou. 

Portanto, o artigo 5º, inciso III, da Constituição de 1988, reforça a importância da proteção da 

dignidade humana e do respeito aos direitos fundamentais de todos os indivíduos no Brasil. 

 

IV - É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

Comentário:  

Este inciso contém duas partes importantes: 

 "É livre a manifestação do pensamento": Essa parte garante o direito fundamental à liberdade 

de expressão, que é um dos pilares da democracia. Isso significa que as pessoas têm o direito de 

expressar suas opiniões, ideias, pensamentos e sentimentos de maneira aberta, pública e sem 

censura, desde que essas manifestações estejam dentro dos limites legais, ou seja, sem incitar à 

violência, à discriminação ou a outras formas de discurso proibido pela lei. 

 "sendo VEDADO o anonimato": A segunda parte do inciso proíbe o anonimato em 

manifestações públicas de pensamento. Isso significa que, ao exercer o direito à liberdade de 

expressão, as pessoas não podem fazer isso de forma anônima. Em outras palavras, ao se expressar 

publicamente, as pessoas devem identificar-se, revelando sua identidade. A proibição do anonimato 

visa garantir a responsabilidade pelos discursos e evitar abusos ou a prática de atos ilegais de forma 

impune. 

No entanto, é importante observar que o anonimato ainda pode ser preservado em algumas 

circunstâncias, como em situações em que a identidade precisa ser protegida por razões de 

segurança ou em denúncias anônimas, desde que essas denúncias sejam feitas de boa-fé e não com 

o objetivo de difamar ou prejudicar injustamente outra pessoa. 

Em síntese, o artigo 5º, inciso IV, da Constituição de 1988, assegura o direito à liberdade de 

expressão, mas ao mesmo tempo estabelece que essa liberdade deve ser exercida de forma 

responsável e identificável, proibindo o anonimato em manifestações públicas de pensamento. Essa 

disposição visa equilibrar a liberdade de expressão com a responsabilidade e a transparência nas 

manifestações públicas. 

 

V - É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 

material, moral ou à imagem; 

Comentário:  

Este inciso garante o direito de resposta para qualquer pessoa que seja alvo de informações 

inverídicas ou ofensivas divulgadas pela mídia ou por terceiros. Vamos entender os elementos-chave 

desse direito: 
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 Direito de Resposta: O direito de resposta é a possibilidade de a pessoa atingida por uma 

informação falsa ou ofensiva ter a oportunidade de se manifestar publicamente para corrigir os fatos 

ou se defender. Esse direito permite que a pessoa afetada possa apresentar sua versão dos 

acontecimentos ou esclarecer informações equivocadas. 

 Proporcional ao Agravo: A resposta deve ser proporcional à gravidade do agravo sofrido. Isso 

significa que a resposta não pode ser exagerada nem subestimada em relação à ofensa original. 

Deve ser uma resposta adequada ao dano causado à imagem, à honra ou ao direito da pessoa. 

 Indenização por Dano Material, Moral ou à Imagem: Além do direito de resposta, a 

Constituição também prevê a possibilidade de indenização por danos materiais, morais ou à imagem. 

Isso significa que a pessoa prejudicada pode buscar reparação financeira pelos prejuízos sofridos em 

consequência da divulgação de informações falsas ou ofensivas. 

Esse direito visa equilibrar a liberdade de expressão com a proteção da honra, imagem e direitos das 

pessoas. Ele permite que aqueles que tenham sua reputação prejudicada ou sejam vítimas de 

informações falsas tenham meios legais para se defender e obter reparação pelos danos causados. 

 

 

VI - É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

Comentário:  

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Liberdade de Consciência e de Crença: A primeira parte do inciso assegura que todas as pessoas 

têm o direito fundamental à liberdade de consciência e crença. Isso significa que cada indivíduo tem 

o direito de acreditar no que quiser, seja em uma religião específica, em uma filosofia de vida ou em 

valores pessoais, sem sofrer coerção ou pressão para adotar uma crença particular. 

 Livre Exercício dos Cultos Religiosos: O inciso também garante o direito ao livre exercício dos 

cultos religiosos. Isso implica que as pessoas têm o direito de praticar sua religião, participar de 

cerimônias religiosas, seguir rituais e crenças de sua escolha, desde que essas práticas estejam em 

conformidade com as leis do país. 

 Proteção aos Locais de Culto e Liturgias: O último aspecto do inciso diz que a lei deve garantir 

a proteção dos locais de culto religioso (como igrejas, templos, mesquitas, sinagogas, etc.) e de suas 

É assegurado o 
direito de resposta

proporcional ao agravo, 

além da indenização por

Dano Material

Dano Moral 

Dano à Imagem
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liturgias (cerimônias e práticas religiosas). Isso significa que esses locais e práticas religiosas devem 

ser respeitados e protegidos contra interferência ou vandalismo. 

Em resumo, o artigo 5º, inciso VI, da Constituição de 1988, estabelece a liberdade religiosa como um 

direito fundamental no Brasil. Ele garante que as pessoas são livres para escolher suas crenças, 

praticar suas religiões e que os locais de culto e rituais religiosos devem ser protegidos. Esse princípio 

reflete o compromisso do país com a diversidade religiosa e a tolerância religiosa, promovendo um 

ambiente onde diferentes crenças podem coexistir e serem exercidas sem discriminação ou 

perseguição. 

 Momento da jurisprudência do Supremo tribunal Federal (STF) 

Proteção ao meio ambiente e liberdade religiosa – Lei que permite o sacrifício ritual de animais em 

cultos de religiões de matriz africana – constitucionalidade 

"2. A prática e os rituais relacionados ao sacrifício animal são patrimônio cultural imaterial e constituem os modos 

de criar, fazer e viver de diversas comunidades religiosas, particularmente das que vivenciam a liberdade religiosa 

a partir de práticas não institucionais. 3. A dimensão comunitária da liberdade religiosa é digna de proteção 

constitucional e não atenta contra o princípio da laicidade. 4. O sentido de laicidade empregado no texto 

constitucional destina-se a afastar a invocação de motivos religiosos no espaço público como justificativa para a 

imposição de obrigações. A validade de justificações públicas não é compatível com dogmas religiosos. 5. A 

proteção específica dos cultos de religiões de matriz africana é compatível com o princípio da igualdade, uma vez 

que sua estigmatização, fruto de um preconceito estrutural, está a merecer especial atenção do Estado. 6. Tese 

fixada: “É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o sacrifício 

ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana”. RE 494601/RS 

 

Ação direta de inconstitucionalidade – designação de pastor evangélico para atuar nas corporações 

militares – ofensa à liberdade religiosa 

"1. A regra de neutralidade do Estado não se confunde com a imposição de uma visão secular, mas consubstancia 

o respeito e a igual consideração que o Estado deve assegurar a todos dentro de uma realidade multicultural. 

Precedentes. 2. O direito à liberdade de religião, como expectativa normativa de um princípio da laicidade, obsta 

que razões religiosas sejam utilizadas como fonte de justificação de práticas institucionais e exige de todos os 

cidadãos, os que professam crenças teístas, os não teístas e os ateístas, processos complementares de aprendizado 

a partir da diferença. 3. O direito dos militares à assistência religiosa exige que o Estado abstenha-se de qualquer 

predileção, sob pena de ofensa ao art. 19, I, da CRFB. Norma estadual que demonstra predileção por determinada 

orientação religiosa em detrimento daquelas inerentes aos demais grupos é incompatível com a regra constitucional 

de neutralidade e com o direito à liberdade de religião." ADI 3478/RJ 

 

VII - É assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e 

militares de internação coletiva; 

Comentário: 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Prestação de Assistência Religiosa: O inciso assegura que é garantida a prestação de assistência 

religiosa em locais de internação coletiva, sejam eles entidades civis (como hospitais, casas de 
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repouso, prisões, entre outros) ou militares (como instituições das Forças Armadas). Essa assistência 

religiosa envolve o apoio espiritual e religioso aos indivíduos que estejam internados nesses locais. 

 Nos Termos da Lei: O inciso ressalta que essa garantia está sujeita às disposições da legislação 

vigente. Isso significa que a assistência religiosa deve ser fornecida de acordo com a regulamentação 

e normas estabelecidas em leis e regulamentos específicos. 

A razão por trás desse dispositivo constitucional é assegurar que as pessoas que estejam internadas 

em locais de internação coletiva tenham a oportunidade de receber assistência religiosa se assim 

desejarem. Isso reconhece a importância da dimensão espiritual e religiosa na vida das pessoas e 

permite que elas tenham acesso a apoio religioso durante momentos de dificuldade, como 

internações em hospitais ou detenções em prisões, desde que estejam de acordo com a 

regulamentação legal. 

 

VIII - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 

política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 

prestação alternativa, fixada em lei; 

Comentário: 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Não Privar de Direitos por Motivo de Crença ou Convicção: O inciso proíbe que qualquer 

pessoa seja privada de seus direitos fundamentais com base em sua crença religiosa, convicção 

filosófica ou política. Isso significa que o Estado e outras entidades não podem discriminar ou 

restringir os direitos das pessoas devido às suas crenças ou convicções pessoais nesses assuntos. 

 Exceção para Obrigações Legais: A exceção a essa regra ocorre quando alguém invoca suas 

crenças ou convicções para se eximir do cumprimento de uma obrigação legal que seja imposta a 

todos os cidadãos. Por exemplo, se uma lei obriga o serviço militar, o cidadão pode invocar suas 

crenças religiosas ou convicções filosóficas para solicitar a recusa ao serviço militar, mas a lei deve 

prever uma prestação alternativa, que também seja fixada em lei, que permita ao cidadão cumprir 

suas obrigações de maneira diferente, como serviço alternativo ou pagamento de uma taxa. 

Em resumo, o artigo 5º, inciso VIII, da Constituição, protege o direito à liberdade de crença e 

convicção religiosa ou filosófica, garantindo que ninguém seja discriminado ou privado de seus 

direitos com base nessas crenças. No entanto, reconhece que, em situações em que todos os 

cidadãos são obrigados a cumprir determinadas obrigações legais, as pessoas podem invocar suas 

crenças como motivo de escusa, desde que exista uma prestação alternativa prevista em lei que 

permita o cumprimento das obrigações de forma diferente. Isso equilibra o respeito à liberdade de 

crença com o cumprimento das obrigações legais. 

 

IX - É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença; 
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Comentário: 

Liberdade de imprensa: Direito a crítica jornalística, porém não exclui a possibilidade de o jornalista 

ser responsabilizado, direito de resposta e indenização.  A censura estatal é vedada, pois é 

incompatível com a liberdade de expressão. 

 

X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 

direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 

por determinação judicial; 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Asilo Inviolável do Indivíduo: O inciso estabelece que a casa é considerada um asilo inviolável. 

Isso significa que a casa é um local protegido onde a pessoa deve se sentir segura em relação à 

invasão por parte de terceiros, incluindo as autoridades. 

 O conceito de ‘casa’, para o fim da proteção jurídico-constitucional a que se refere o art. 5 º, 

XI, da Constituição Federal, reveste-se de caráter amplo, pois compreende, na abrangência de sua 

designação tutelar, (a) qualquer compartimento habitado, (b) qualquer aposento ocupado de 

habitação coletiva e (c) qualquer compartimento privado não aberto ao público, onde alguém exerce 

profissão ou atividade. 

 Requisitos para Ingressar na Casa SEM Consentimento: O inciso enumera as circunstâncias em 

que alguém pode entrar na casa de uma pessoa sem o consentimento do morador. Essas 

circunstâncias são: 

a) Flagrante delito: Quando alguém está cometendo um crime flagrante dentro da residência, as 

autoridades podem entrar para efetuar uma prisão ou tomar medidas legais. 

b) Desastre: Em caso de desastre, como incêndio, inundação, ou outra situação que coloque a vida 

ou a segurança dos moradores em risco iminente, as autoridades podem entrar para prestar 

assistência ou socorro. 

c) Prestar Socorro: Se alguém estiver em perigo ou precisar de socorro urgente dentro da casa, as 

autoridades ou outras pessoas podem entrar para prestar ajuda. 

d) Determinação Judicial: Durante o dia e mediante determinação judicial, as autoridades podem 

entrar na casa, mas apenas com uma ordem emitida por um juiz. Essa medida deve ser baseada em 

evidências de que a entrada é necessária para fins legais específicos, como uma busca ou apreensão. 
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A inviolabilidade do domicílio é um importante princípio que protege a privacidade, a segurança e 

a liberdade das pessoas em suas residências. Ela evita a entrada arbitrária ou sem justificativa das 

autoridades em casas particulares, garantindo que essa ação seja restrita a situações de exceção, 

devidamente fundamentadas e dentro dos limites estabelecidos peça Constituição Federal. 

 

DIREITO PENAL 

CÓDIGO PENAL 

Iniciaremos agora o estudo dos dispositivos do Código Penal para a sua prova. Trata-se de um 

estudo fundamental em busca da sua aprovação e, portanto, requer muita atenção. 

O Código Penal é dividido em duas partes: a parte geral e a parte especial. A parte geral aborda os 

temas que norteia o juiz na verificação de determinada ocorrência de cunho penal, como por 

exemplo os requisitos para a fixação da pena após a condenação por um crime.  

Já na parte especial do código estão localizados crimes em espécie, ou seja, o tipo penal de 

determinado crime e sua respectiva pena. 

 

DA PARTE ESPECIAL   

 

TÍTULO X: CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA 

 

Requisitos para 
Ingressar na Casa SEM 

Consentimento 

Flagrante delito

Desastre

Prestar Socorro

Determinação Judicial Durante o dia

https://cadernomapeado.com.br/tj-ro-extreme/?utm_source=amostra


CLIQUE AQUI E ADQUIRA JÁ O MATERIAL COMPLETO! 

14 

Capítulo II: Da falsidade de títulos e outros papéis públicos 

Falsificação de papéis públicos 

Art. 293 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os: 

I – selo destinado a controle tributário, papel selado ou qualquer papel de emissão legal destinado 

à arrecadação de tributo;  

II - papel de crédito público que não seja moeda de curso legal; 

III - vale postal; 

IV - cautela de penhor, caderneta de depósito de caixa econômica ou de outro estabelecimento 

mantido por entidade de direito público; 

V - talão, recibo, guia, alvará ou qualquer outro documento relativo a arrecadação de rendas públicas 

ou a depósito ou caução por que o poder público seja responsável; 

VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa de transporte administrada pela União, por Estado 

ou por Município: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 

Comentário: 

O dispositivo acima aborda a questão da falsificação de documentos de relevância legal, 

especialmente relacionados a questões financeiras e tributárias. 

O primeiro ponto (I) trata da falsificação de selos utilizados para controle tributário, bem como 

qualquer papel oficial destinado à arrecadação de impostos.  

O segundo ponto (II) menciona a falsificação de papel de crédito público que não seja moeda 

corrente. Aqui, o foco recai sobre a produção ou modificação de documentos que representam 

crédito público, como títulos financeiros, sem a devida autorização. 

O terceiro ponto (III) aborda a falsificação de vales postais, documento utilizado para realizar 

remessas de dinheiro por meio dos correios. Alterar ou fabricar vales postais de forma ilegal 

configura crime. 

O quarto ponto (IV) refere-se à falsificação de documentos relacionados a transações financeiras, 

como cautelas de penhor e cadernetas de depósito de instituições financeiras públicas. Esses 

documentos são importantes para garantir a segurança das transações e sua falsificação prejudica a 

confiança no sistema financeiro. 

O quinto ponto (V) trata da falsificação de diversos tipos de documentos utilizados na arrecadação 

de rendas públicas ou em processos de depósito ou caução em que o poder público é responsável. 

Isso inclui talões, recibos, guias e alvarás que têm relação direta com o dinheiro público. 
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Por fim, o sexto ponto (VI) menciona a falsificação de bilhetes, passes ou conhecimentos de empresas 

de transporte públicas administradas pelo governo federal, estadual ou municipal. Isso engloba 

documentos utilizados para viagens de transporte coletivo, cuja falsificação pode acarretar diversos 

problemas, como evasão de tarifas e segurança pública. 

 

§ 1º - Incorre na mesma pena quem:  

I – usa, guarda, possui ou detém qualquer dos papéis falsificados a que se refere este artigo;  

II – importa, exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda, fornece ou restitui à circulação 

selo falsificado destinado a controle tributário; (Incluído pela Lei nº 11.035, de 2004) 

III – importa, exporta, adquire, vende, expõe à venda, mantém em depósito, guarda, troca, cede, 

empresta, fornece, porta ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício 

de atividade comercial ou industrial, produto ou mercadoria:  

a) em que tenha sido aplicado selo que se destine a controle tributário, falsificado;  

b) sem selo oficial, nos casos em que a legislação tributária determina a obrigatoriedade de sua 

aplicação.  

§ 2º - Suprimir, em qualquer desses papéis, quando legítimos, com o fim de torná-los novamente 

utilizáveis, carimbo ou sinal indicativo de sua inutilização: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 3º - Incorre na mesma pena quem usa, depois de alterado, qualquer dos papéis a que se refere o 

parágrafo anterior. 

§ 4º - Quem usa ou restitui à circulação, embora recebido de boa-fé, qualquer dos papéis falsificados 

ou alterados, a que se referem este artigo e o seu § 2º, depois de conhecer a falsidade ou alteração, 

incorre na pena de detenção, de seis meses a dois anos, ou multa. 

§ 5º Equipara-se a atividade comercial, para os fins do inciso III do § 1o, qualquer forma de comércio 

irregular ou clandestino, inclusive o exercido em vias, praças ou outros logradouros públicos e em 

residências.  

 

Petrechos de falsificação 

Art. 294 - Fabricar, adquirir, fornecer, possuir ou guardar objeto especialmente destinado à 

falsificação de qualquer dos papéis referidos no artigo anterior: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 295 - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-

se a pena de sexta parte. 
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Comentário: 

O artigo 295 trata de uma circunstância agravante específica: quando o autor do crime é um 

funcionário público e utiliza sua posição ou prerrogativas do cargo para cometer a falsificação. 

Nesses casos, a pena é aumentada em um sexto. Essa medida tem por objetivo punir de forma mais 

severa aqueles que, valendo-se da confiança depositada em sua função pública, praticam atividades 

ilícitas, comprometendo a integridade do sistema e a confiança da sociedade nas instituições 

públicas. 

 

Capítulo III: Da falsidade documental 

Falsificação do selo ou sinal público 

Art. 296 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os: 

I - selo público destinado a autenticar atos oficiais da União, de Estado ou de Município; 

II - selo ou sinal atribuído por lei a entidade de direito público, ou a autoridade, ou sinal público de 

tabelião: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

§ 1º - Incorre nas mesmas penas: 

I - quem faz uso do selo ou sinal falsificado; 

II - quem utiliza indevidamente o selo ou sinal verdadeiro em prejuízo de outrem ou em proveito 

próprio ou alheio. 

III - quem altera, falsifica ou faz uso indevido de marcas, logotipos, siglas ou quaisquer outros 

símbolos utilizados ou identificadores de órgãos ou entidades da Administração Pública.  

§ 2º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a 

pena de sexta parte. 

 

Falsificação de documento público 

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público 

verdadeiro: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

§ 1º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a 

pena de sexta parte. 
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§ 2º - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de entidade 

paraestatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações de sociedade comercial, os 

livros mercantis e o testamento particular. 

Comentário: 

Portanto, é crime falsificar, total ou parcialmente, um documento público, ou então alterar um 

documento público verdadeiro. Documento público é aquele emitido por autoridade ou funcionário 

público, no exercício de suas funções, e que tem como finalidade atestar algum fato jurídico, 

administrativo ou econômico de interesse público ou de particulares. 

 

§ 3º Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir:  

I – na folha de pagamento ou em documento de informações que seja destinado a fazer prova 

perante a previdência social, pessoa que não possua a qualidade de segurado obrigatório; 

II – na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir 

efeito perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita;  

III – em documento contábil ou em qualquer outro documento relacionado com as obrigações da 

empresa perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter constado.  

§ 4º Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados no § 3o, nome do 

segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato de trabalho ou de prestação 

de serviços. 

 

Falsificação de documento particular 

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar documento particular 

verdadeiro: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa. 

 

Falsificação de cartão 

Parágrafo único.  Para fins do disposto no caput, equipara-se a documento particular o cartão de 

crédito ou débito.       

Comentário: 
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EQUIPARAM-SE A DOCUMENTO PÚBLICO E PARTICULAR 

 

Equiparam-se a documento 

público (art. 297, §2º) 

Emanado de entidade paraestatal 

Título ao portador ou transmissível por endosso 

Ações de sociedade comercial 

Livros mercantis 

Testamento particular 

Equiparam-se a documento 

particular (art. 298, § único) 

Cartão de crédito 

Cartão de débito 

 

Falsidade ideológica 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três 

anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular.      

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, 

ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta 

parte. 

Comentário:  

A falsidade ideológica é o vício no conteúdo do documento.  

Sujeito ativo: qualquer pessoa;  

Sujeito passivo: Administração Pública;  

Bem jurídico protegido: fé pública;  

Modalidade: não admite a modalidade culposa do crime; 

Tentativa: admite tentativa (inserir ou fazer inserir); 

Classificação: crime material e crime misto.    
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a) Formas de conduta 

O delito poderá ocorrer de três formas: 

 Omissão – deixar de constar no documento uma declaração de deveria constar (não admite 

tentativa) 

 Inserção – introduzir uma declaração falsa ou diversa da que deveria constar no documento 

 Causar a inserção – solicitar a terceiro de má-fé a inserção de declaração falsa  

b) Conduta Majorada  

Haverá a majorante se for praticada por funcionário público ou se a falsificação se deu em 

assentamento de registro civil ( Ex.: certidão de nascimento, casamento, óbito) 

 

Falso reconhecimento de firma ou letra 

Art. 300 - Reconhecer, como verdadeira, no exercício de função pública, firma ou letra que o não 

seja: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público; e de um a três anos, e 

multa, se o documento é particular. 

 

Certidão ou atestado ideologicamente falso 

Art. 301 - Atestar ou certificar falsamente, em razão de função pública, fato ou circunstância que 

habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer 

outra vantagem: 

Pena - detenção, de dois meses a um ano. 

Falsidade material de atestado ou certidão 

§ 1º - Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de 

atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, 

isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos. 

§ 2º - Se o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-se, além da pena privativa de liberdade, a 

de multa. 
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Falsidade de atestado médico 

Art. 302 - Dar o médico, no exercício da sua profissão, atestado falso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano. 

Parágrafo único - Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. 

 

Reprodução ou adulteração de selo ou peça filatélica 

Art. 303 - Reproduzir ou alterar selo ou peça filatélica que tenha valor para coleção, salvo quando a 

reprodução ou a alteração está visivelmente anotada na face ou no verso do selo ou peça: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único - Na mesma pena incorre quem, para fins de comércio, faz uso do selo ou peça 

filatélica. 

 

Uso de documento falso 

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 

a 302: 

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração. 

Comentário: 

Sujeito ativo: qualquer pessoa;  

Sujeito passivo: Administração Pública;  

Bem jurídico protegido: fé pública;  

Modalidade: não admite a modalidade culposa do crime; 

Tentativa: não admite tentativa; 

Classificação: crime material e crime misto.    

Para a configuração do crime, não será necessária a realização de perícia, se houverem outros 

elementos idôneos de prova.  

Se o indivíduo se utiliza do documento falso para a realização da fraude no crime de estelionato, 

este será absorvido pelo crime de estelionato.  
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 Tome Nota! 

Se o agente falsifica o documento e depois o utiliza, responderá somente pelo crime de falsificação 

de documento, uma vez que o crime de uso será absorvido.  

 

 Momento da Jurisprudência 

Súmula 104 do STJ: Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento dos crimes de falsificação 

e uso de documento falso relativo a estabelecimento particular de ensino. 

Súmula 200 do STJ: O juízo federal competente para processar e julgar acusado de crime de uso 

de passaporte falso é o do lugar onde o delito se consumou. 

Súmula 546 do STJ: A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é 

firmada em razão da entidade ou órgão ao qual foi apresentado o documento público, não 

importando a qualificação do órgão expedidor. 

 

Supressão de documento 

Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, 

documento público ou particular verdadeiro, de que não podia dispor: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, se o documento é público, e reclusão, de um a cinco 

anos, e multa, se o documento é particular. 

 

Falsa identidade 

Art. 307 - Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter vantagem, em proveito 

próprio ou alheio, ou para causar dano a outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, se o fato não constitui elemento de crime 

mais grave. 

Comentário: 

 Súmula 522 do STJ: A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial é 

típica, ainda que em situação de alegada autodefesa. 

 

Art. 308 - Usar, como próprio, passaporte, título de eleitor, caderneta de reservista ou qualquer 

documento de identidade alheia ou ceder a outrem, para que dele se utilize, documento dessa 

natureza, próprio ou de terceiro: 
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Pena - detenção, de quatro meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui elemento de crime 

mais grave. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 

O Código de Processo Civil (CPC) é a legislação que rege o processo civil no Brasil, ou seja, estabelece 

as normas e procedimentos que devem ser seguidos nos processos judiciais que não envolvem 

matéria penal. Ele define as regras para a condução das demandas judiciais, desde o seu início até a 

sua conclusão, abrangendo aspectos como jurisdição, competência, partes, petição inicial, defesa, 

provas, recursos, execução e cumprimento de sentença, entre outros. 

O CPC é dividido em partes e livros. A parte geral do CPC abrange temas como as disposições 

preliminares, a jurisdição e a ação, as partes e os procuradores, os atos processuais, a competência, 

a cooperação internacional, os auxiliares da justiça, entre outros. Já a parte especial trata dos 

procedimentos específicos, como o processo de conhecimento, o processo de execução e o processo 

cautelar.  

 

TÍTULO IV:  DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 

Capítulo II: Dos Impedimentos e Da Suspeição   

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo: 

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como membro do 

Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha; 

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão; 

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro do Ministério 

Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica parte no 

processo; 

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes; 
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VII - em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego ou 

decorrente de contrato de prestação de serviços; 

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou 

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que 

patrocinado por advogado de outro escritório; 

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 

§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor público, o advogado 

ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do início da atividade judicante do 

juiz. 

§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do juiz. 

§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato conferido a 

membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que individualmente 

ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no processo. 

Art. 145. Há suspeição do juiz: 

I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados; 

II - que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de iniciado o 

processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios 

para atender às despesas do litígio; 

III - quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou 

de parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive; 

IV - interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 

Comentário:  

É essencial saber diferenciar os conceitos de impedimento e suspeição. O impedimento é uma 

situação em que o juiz não pode atuar em um processo porque existe um conflito de interesses ou 

uma relação pessoal com as partes ou advogados do caso. Quando há impedimento, o juiz deve se 

declarar impedido de ofício (por conta própria) ou pode ser declarado impedido por uma das partes. 

Já a suspeição é uma situação em que o juiz pode ter um sentimento de parcialidade ou um interesse 

pessoal no resultado do processo, podendo se caracterizar diante das seguintes hipóteses: 
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§ 1º Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem necessidade de declarar suas 

razões. 

§ 2º Será ilegítima a alegação de suspeição quando: 

I - houver sido provocada por quem a alega; 

II - a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do arguido. 

Art. 146. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do conhecimento do fato, a parte alegará o 

impedimento ou a suspeição, em petição específica dirigida ao juiz do processo, na qual indicará o 

fundamento da recusa, podendo instruí-la com documentos em que se fundar a alegação e com rol 

de testemunhas. 

§ 1º Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao receber a petição, o juiz ordenará 

imediatamente a remessa dos autos a seu substituto legal, caso contrário, determinará a autuação 

em apartado da petição e, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentará suas razões, acompanhadas 

de documentos e de rol de testemunhas, se houver, ordenando a remessa do incidente ao tribunal. 

§ 2º Distribuído o incidente, o relator deverá declarar os seus efeitos, sendo que, se o incidente for 

recebido: 

I - sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr; 

II - com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso até o julgamento do incidente. 

§ 3º Enquanto não for declarado o efeito em que é recebido o incidente ou quando este for recebido 

com efeito suspensivo, a tutela de urgência será requerida ao substituto legal. 

§ 4º Verificando que a alegação de impedimento ou de suspeição é improcedente, o tribunal rejeitá-

la-á. 

Há suspeição do juiz:

amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus 

advogados;

que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa 

antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar alguma 

das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios 

para atender às despesas do litígio;

quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu 

cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até 

o terceiro grau, inclusive;

interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das 

partes.
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§ 5º Acolhida a alegação, tratando-se de impedimento ou de manifesta suspeição, o tribunal 

condenará o juiz nas custas e remeterá os autos ao seu substituto legal, podendo o juiz recorrer da 

decisão. 

§ 6º Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o tribunal fixará o momento a partir do qual o juiz 

não poderia ter atuado. 

§ 7º O tribunal decretará a nulidade dos atos do juiz, se praticados quando já presente o motivo de 

impedimento ou de suspeição. 

Art. 147. Quando 2 (dois) ou mais juízes forem parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, inclusive, o primeiro que conhecer do processo impede que o outro 

nele atue, caso em que o segundo se escusará, remetendo os autos ao seu substituto legal. 

Art. 148. Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição: 

I - ao membro do Ministério Público; 

II - aos auxiliares da justiça; 

III - aos demais sujeitos imparciais do processo. 

Comentário:  

É importante perceber que as mesmas razões que causam impedimento ou suspeição para um juiz 

também se aplicam a outras pessoas envolvidas no processo judicial. 

 

 

§ 1º A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a suspeição, em petição fundamentada e 

devidamente instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos. 

§ 2º O juiz mandará processar o incidente em separado e sem suspensão do processo, ouvindo o 

arguido no prazo de 15 (quinze) dias e facultando a produção de prova, quando necessária. 

§ 3º Nos tribunais, a arguição a que se refere o § 1º será disciplinada pelo regimento interno. 

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º não se aplica à arguição de impedimento ou de suspeição de 

testemunha. 

 

Aplicam-se os motivos de 
impedimento e de suspeição:

ao membro do Ministério Público;

aos auxiliares da justiça;

aos demais sujeitos imparciais do processo.
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Capítulo III: Dos Auxiliares Da Justiça   

Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições sejam determinadas pelas normas 

de organização judiciária, o escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, 

o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, 

o contabilista e o regulador de avarias. 

Comentário:  

Os auxiliares da Justiça desempenham papéis importantes para que o processo judicial funcione de 

maneira adequada e eficiente. Eles ajudam na execução das ordens judiciais, na produção de provas, 

na resolução de conflitos e em outras tarefas essenciais para o andamento dos processos. 

Além dos citados explicitamente, o artigo 149 permite também que outras funções sejam criadas 

conforme a necessidade das normas de organização judiciária, o que dá flexibilidade para que o 

sistema judicial se adapte a diferentes situações e demandas processuais. 

 

Seção I: Do Escrivão, do Chefe de Secretaria e do Oficial de Justiça 

Art. 150. Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de justiça, cujas atribuições serão determinadas 

pelas normas de organização judiciária. 

Art. 151. Em cada comarca, seção ou subseção judiciária haverá, no mínimo, tantos oficiais de justiça 

quantos sejam os juízos. 

Art. 152. Incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria: 

I - redigir, na forma legal, os ofícios, os mandados, as cartas precatórias e os demais atos que 

pertençam ao seu ofício; 

II - efetivar as ordens judiciais, realizar citações e intimações, bem como praticar todos os demais 

atos que lhe forem atribuídos pelas normas de organização judiciária; 

III - comparecer às audiências ou, não podendo fazê-lo, designar servidor para substituí-lo; 

IV - manter sob sua guarda e responsabilidade os autos, não permitindo que saiam do cartório, 

exceto: 

a) quando tenham de seguir à conclusão do juiz; 

b) com vista a procurador, à Defensoria Pública, ao Ministério Público ou à Fazenda Pública; 

c) quando devam ser remetidos ao contabilista ou ao partidor; 

d) quando forem remetidos a outro juízo em razão da modificação da competência; 

V - fornecer certidão de qualquer ato ou termo do processo, independentemente de despacho, 

observadas as disposições referentes ao segredo de justiça; 
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VI - praticar, de ofício, os atos meramente ordinatórios. 

§ 1º O juiz titular editará ato a fim de regulamentar a atribuição prevista no inciso VI. 

§ 2º No impedimento do escrivão ou chefe de secretaria, o juiz convocará substituto e, não o 

havendo, nomeará pessoa idônea para o ato. 

Art. 153. O escrivão ou o chefe de secretaria atenderá, preferencialmente, à ordem cronológica 

de recebimento para publicação e efetivação dos pronunciamentos judiciais.  

§ 1º A lista de processos recebidos deverá ser disponibilizada, de forma permanente, para consulta 

pública. 

§ 2º Estão excluídos da regra do caput: 

I - os atos urgentes, assim reconhecidos pelo juiz no pronunciamento judicial a ser efetivado; 

II - as preferências legais. 

§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-ão a ordem cronológica de recebimento entre os 

atos urgentes e as preferências legais. 

§ 4º A parte que se considerar preterida na ordem cronológica poderá reclamar, nos próprios autos, 

ao juiz do processo, que requisitará informações ao servidor, a serem prestadas no prazo de 2 (dois) 

dias. 

§ 5º Constatada a preterição, o juiz determinará o imediato cumprimento do ato e a instauração de 

processo administrativo disciplinar contra o servidor. 

Art. 154. Incumbe ao oficial de justiça: 

I - fazer pessoalmente citações, prisões, penhoras, arrestos e demais diligências próprias do seu 

ofício, sempre que possível na presença de 2 (duas) testemunhas, certificando no mandado o 

ocorrido, com menção ao lugar, ao dia e à hora; 

II - executar as ordens do juiz a que estiver subordinado; 

III - entregar o mandado em cartório após seu cumprimento; 

IV - auxiliar o juiz na manutenção da ordem; 

V - efetuar avaliações, quando for o caso; 

VI - certificar, em mandado, proposta de autocomposição apresentada por qualquer das partes, na 

ocasião de realização de ato de comunicação que lhe couber. 

Parágrafo único. Certificada a proposta de autocomposição prevista no inciso VI, o juiz ordenará a 

intimação da parte contrária para manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sem prejuízo do 

andamento regular do processo, entendendo-se o silêncio como recusa. 
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Art. 155. O escrivão, o chefe de secretaria e o oficial de justiça são responsáveis, civil e 

regressivamente, quando: 

I - sem justo motivo, se recusarem a cumprir no prazo os atos impostos pela lei ou pelo juiz a que 

estão subordinados; 

II - praticarem ato nulo com dolo ou culpa. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

CLASSES DE PALAVRAS 

1) Introdução 

Estudaremos agora a teoria referente ao tema de classes de palavras, tema muito importante para 

os estudos para o seu concurso: 

1 – Classes de Palavras: emprego das classes de palavras; colocação de pronomes átonos.  

 

2) Emprego das Classes de Palavras 

As classes de palavras se dividem em variáveis e invariáveis. Logo, podem se alterar em gênero 

(masculino e feminino), número (singular e plural) e grau (aumentativo e diminutivo, comparativo e 

superlativo). E os verbos variam em:  tempo (presente, pretérito e futuro), modo (indicativo, 

subjuntivo e imperativo) e voz (ativa, passiva e reflexiva), conforme demonstrado a seguir: 

 

 

Variáveis

Substantivo 

Adjetivo

Artigo

Pronome

Numeral

Verbo

Invariáveis

Advérbio

Preposição

Conjunção

Interjeição
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3) Classe de Palavras 

As classes de palavras, também conhecidas como classes gramaticais ou categorias morfológicas, 

referem-se aos diferentes tipos de palavras que compartilham características semelhantes em 

relação à sua função gramatical, morfológica e uso de linguagem. Vamos estudar de forma 

aprofundada cada uma delas. 

 

3.1) Substantivos 

Os substantivos são as palavras que nomeiam seres, objetos, sentimentos, emoções. Além disso, 

aceita determinante (ou seja, acompanhante: artigo, pronome, adjetivo, etc.).  

 Classificação:  

Classificação dos substantivos 

Comum nomeiam algo na sua generalidade – Ex.: bola 

Próprio nomeiam algo específico – Ex.: Brasil 

Concreto nomeiam seres reais ou imaginários – Ex.: cachorro 

Abstrato nomeiam qualidades, sentimentos, estrados ou ações – Ex.: felicidade 

Coletivo nomeiam seres que pertencem ao mesmo conjunto – Ex.: alcateia 

 

 Formação de Substantivo:  

Formação do Substantivo 

Primitivo NÃO são formados por outra palavra - ex.: casa. 

Derivado são formados por outra palavra - ex.: casebre. 

Simples formados por um radical - ex.: sol.  

Composto formados por dois ou mais radicais - ex.: guarda-chuva.  
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 Flexão do Substantivo:  

Flexão do Substantivo 

Gênero 

Masculino ou 

feminino 

Biforme – apresentam duas formas  

Desinência A: o gênero está no final com variação – Ex.: aluno / aluna 

Heteroforme: apresentam diferenciação – Ex.: mãe / pai, mulher / homem 

Uniforme – apresenta uma forma  

Epicenos: animais – macho/fêmea – Ex.: cobra macho / cobra fêmea 

Sobrecomuns: contexto de aplicação – Ex.: a criança, a pessoa, a testemunha 

Número 

Singular ou plural 

Regra geral: inclusão do S ao final – Ex.: carro / carros 

Exceções:  

r/z: o plural se dá com es – Ex.: flor/flores; paz/pazes 

al/el/ol/ul: o plural se dá com is – Ex.: papel / papéis; anzol / anzóis 

il: o plural se dá com s ou ies – Ex.: fóssil / fosseis; fuzil /fuzis  

s: o plural se dá com es – Ex.: gás / gases  

m: o plural se dá com ns – Ex.: nuvem / nuvens; álbum / álbuns  

ão: o plural se dá com ãos, ões, ães – Ex.: cidadão / cidadãos; pão / pães  

Substantivos compostos: mais de um termo 

Sem hífen: flexiona o último elemento 

Ex.: girassol / girassóis 

Substantivo + substantivo: flexionam ambos os termos  

Ex.: couve-flor / couves-flores; mestre-sala / mestres-salas 

Substantivo + adjetivo: flexionam ambos os termos  

Ex.: guarda-noturno / guardas-noturnos; cachorro-quente / cachorros-quentes 

Adjetivo + substantivo: flexionam ambos os termos 

Ex.: longa-metragem / longas-metragens 
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Numeral + substantivo: flexionam ambos os termos 

Ex.: segunda-feira / segundas-feiras 

Substantivo + preposição + substantivo: flexiona somente o primeiro termo  

Ex.: câmara de ar / câmaras de ar 

Palavras repetidas: flexiona somente o último termo  

Ex.: reco-reco/ reco-recos 

Verbo + substantivo: flexiona somente o segundo termo 

Ex.: guarda-roupa / guarda-roupas 

Invariável + variável: flexiona somente o segundo termo  

Ex.: alto-falante / alto-falantes 

Verbo + advérbio: não flexiona nenhum termo 

Ex.: pisa-mansinho / os pisa-mansinho 

Verbo + substantivo plural: não flexiona nenhum termo  

Ex.: saca-rolha / os saca-rolha 

Grau 

Aumentativo ou 

diminutivo 

Aumentativo – acréscimo de sufixo – Ex.: boca / bocarra 

Diminuitivo – acréscimo de sufixo – Ex.: rio / riacho 

Valor semântico – valor afetivo ou pejorativo – Ex.: amorzinho, narigão, gentinha 

 

3.2) Adjetivo 

O adjetivo qualifica o substantivo – pode ser positivo ou negativo, trata-se de um termo 

subordinado ao substantivo. Além disso, concorda com o substantivo em gênero e número, com 

valor semântico diferenciado (a depender do contexto).  

Ex.: O funcionário velho. (idade do funcionário) / O velho funcionário. (o funcionário mais antigo 

da empresa).  

 

Dentro dos adjetivos, temos ainda a figura da locução adjetiva que é a construção com valor de 

adjetivo, mas é formada por mais elementos.  
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Ex.: preposição + substantivo (com valor de adjetivo): sorvete de morango, piada sem graça, 

comida de gato.  

 

 Tome nota! 

Na locução adjetiva, há a possibilidade de substituir por um adjetivo diferente. Fique atento, pois 

existem exceções que não admitem essa substituição para confirmação da locução adjetiva.  

Ex.: comida de gato – comida felina / sorvete de morango - ⵁ  

 

 Classificação e Formação de Adjetivo:  

Classificação e Formação dos Adjetivos 

Primitivo NÃO são formados por derivação de outra palavra – Ex.: rosa, mal 

Derivado formados por derivação de outra palavra – Ex.: rosado, maldoso 

Simples formados por um radical – Ex.: verde 

Composto formados por dois ou mais radicais – Ex.: verde-esmeralda 

Pátrio ou gentílico caracterizam algo conforme sua origem – Ex.: mineiro, holandês 

 

 Flexão de Adjetivo:  

Flexão do Adjetivo 

Gênero 

Masculino ou 

feminino 

Biforme – apresentam duas formas – Ex.: bom / boa 

Uniforme – apresenta uma forma – Ex.: feliz, ruim, simples 
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Número 

Singular ou plural 

Regra geral: inclusão do S ao final – Ex.: verde / verdes 

Exceções:  

Adjetivos compostos: apresenta mais de um termo 

Adjetivo + adjetivo: flexiona o último elemento 

Ex.: castanho-escuro / castanho-escuros  

Exceções: surdo-mudo / surdos-mudos e azul-marinho, azul-celeste, azul-ferrete 

(são invariáveis) – o determinante que gera a pluralidade.  

Invariável + adjetivo (variável): flexiona o último elemento 

Ex.: mal-educado / mal-educados; recém-nascido – recém-nascidos  

Adjetivo + substantivo: não flexiona nenhum termo 

Ex.: o verde-esmeralda / os verde-esmeralda 

Cor de + substantivo: não flexiona nenhum termo 

Ex.: cor-de-rosa (única cor com hífen); cor de café; cor do mar 

Grau 

Aumentativo ou 

diminutivo 

Comparativo: pode ser de  

Igualdade - Ex.: Maria é tão feliz quanto João. 

Superioridade - Ex.: Maria é mais feliz do que João. 

Inferioridade - Ex.: Maria é menos feliz do que João 

Superlativo: pode ser 

Absoluto – aumenta ou diminui um elemento 

- sintético: Ex.: Maria é belíssima. 

- analítico: Ex.: Maria é muito bela.  

Relativo  

- superioridade: Ex.: Maria é mais esperta da sala. 

- inferioridade: Ex.: Maria é a menos esperta da sala.  

 

 Tome nota! 
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Existe um caso especial: MAIS BOM – qualidade para a mesma pessoa, em circunstancia aonde não 

há comparação.  

Ex.: João é mais bom do que inteligente.  (essa expressão existe, entretanto, depende do contexto 

a ser utilizada)  

 

3.3) Advérbio 

Trata-se de um termo modificador das classes de abjetivo, substantivo e advérbio – termo que traz 

uma informação acessória. Além disso, pode ser termo modificador de período (não varia) 

Ex.: Infelizmente, a posição do governo é contrária ao voto. (modifica o período).  

Lutamos muito por nossos direitos (modifica o verbo).  

Ela foi extremamente educada (modifica o adjetivo).  

A parada está bem perto (modifica o advérbio).  

 

 Nomenclatura do Advérbio: existem uma infinidade de advérbios, a depender do contexto a 

serem utilizados, são classificados em:  

  

 

Classificação dos 
Advérbios

lugar aqui, ali, lá, acima

tempo hoje, ontem, agora, nunca

modo bem, rapidamente, mal, assim

intensidade muito, pouco, bastante, tão

afirmação sim, realmente, certamente

negação não, jamais, de modo algum

dúvida 
talvez, possivelmente, 

provavelmente
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Além disso, também possuímos a figura da locução adverbial é composto por mais de um elemento. 

Em regra, a locução adverbial poderá ser substituída por um único elemento que termina com -

mente.  

 

 Tome nota! 

Para identificar o advérbio na oração ou período, pergunte: como? Onde? Quando? Com quem? 

As respostas das perguntas são sempre os advérbios, ou na sintaxe, os adjuntos adverbiais.  

 

O advérbio sofre flexão somente quando utilizado os adjetivos que representam advérbio. Trata-se 

da única exceção da variação, pois a classe gramatical que varia é o adjetivo.  

 Ex.: João fala alto – como? Ideia de modo 

João fala tão alto quanto Mário / João fala mais alto / João fala menos alto (comparativos) / João 

fala muito alto ou altíssimo (superlativo absoluto).  

 

3.4) Artigo  

Os artigos são palavras que antecedem os substantivos, indicando se estão sendo mencionados 

de forma definida ou indefinida. Além disso, diz também respeito ao valor semântico.  

Os artigos podem estar inclusos: 

 

 

3.5) Numeral 

O numeral está relacionado ao substantivo que o quantifica.  

 Classificação do Numeral: 

 

Contração ou combinação

•junção de artigo + 

preposição

•Ex.: pela : preposição por + 

artigo a

Junção proibitiva

•impossibilidade de junção 

•Ex.: Camões é o autor de Os 

Lusíadas

Função substantiva

•transforma a palavra em 

substantivo

•Ex.: havia dois rapazes vindo 

em nossa direção.  O alto se 

apresentou primeiro.
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Classificação dos Numerais 

Cardinal indica a quantidade ou número exato de elementos – Ex.: Comprei cinco livros na 

livraria. 

Ordinal dá sentido de ordem ou sequência – Ex.: Hoje é o vigésimo dia do mês. 

Multiplicativo Aumenta, através da multiplicação, a quantidade – Ex.: Ele ganhou um prêmio 

duplo por seu desempenho. 

Fracionário quantifica fracionalidade do substantivo – Ex.: Recebi meio quilo de café como 

presente. 

Coletivo indica um conjunto ou grupo de elementos da mesma espécie – Ex.: Uma dúzia 

de rosas foi entregue para o aniversariante. 

 

 Flexão dos Numerais:  

Flexão do Adjetivo 

cardinal Flexiona em gênero: um, dois + centenas até 200 - Ex.: João é um rapaz / Maria 

é uma menina.  

ordinal Flexionam em gênero e número – Ex.: primeiro / primeira; terceiro / terceiras 

Multiplicativo Flexionam em gênero e número – Ex.: dose dupla / duplos sentidos 

Fracionário Flexionam em gênero e número – Ex.: meio / metade; dois terços dos estudantes 

Coletivo Flexiona em número – Ex.: dúzia / dúzias  

 

 Importante! 

Em relação a flexão, algumas exceções importantes que você precisa memorizar! 
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Leis – até o 9º como ordinário (artigo nono) e depois 10 (artigo dez); número romano – até o 

décimo ordinário (João Paulo II – João Paulo segundo) e depois cardinais (capítulo XI – capítulo 

onze). 

 

3.6) Interjeição 

A interjeição é uma palavra ou expressão que exprime emoção, sentimento ou reação, funcionando 

muitas vezes de forma independente em uma frase. A pontuação acompanha a interjeição (?, !, ...).  

Ex.: socorro! Oba! Droga!  

 

 Tome nota! 

Cuidado com a pegadinha! Fique atento para não confundir com as onomatopeias (GLUP; NHAC; 

BHHH). Elas não são ligadas a emoções, mas sim a sonoplastia.  

 

3.7) Preposição  

A preposição é um conectivo sem função sintática que estabelece uma relação de sentido entre 

os termos, e entre as orações. 

 Preposições essenciais: a, ante, após, até, com, contra, de, desde, em, entre, para, per, perante, 

por, sem, sob, sobre, trás. 

 Preposições acidentais: afora, como, conforme, consoante, durante, exceto, mediante, menos, 

salvo, segundo, visto. 

 

Na morfologia, algumas preposições podem ser combinadas com outras palavras, formando 

combinações quando não há perda de elementos fonéticos, possuindo somente um significado: 

Morfologia – Preposição 

Substantivo composto Pé de moleque 

Adjetivo composto Cor-de-rosa 

Locução adjetiva Joao é um homem sem vergonha 
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Locução conjuntiva Apesar de estar cedo, ele foi  

Locução adverbial Às vezes, em cima, para casa 

Locução prepositiva Abaixo de, graças a  

Locução verbal Tenho de estudar, começou a chover 

Locução interjetiva Até logo! Oh de casa!  

 

Já em relação a sintaxe, as preposições também possuem funções específicas: 

Sintaxe – proposição  

Adjunto adnominal O livro do meu irmão é interessante. - a expressão "do meu irmão" é um 

adjunto adnominal que indica posse 

Adjunto adverbial Vamos à festa à noite. - a expressão "à noite" é um adjunto adverbial que 

indica circunstância de tempo 

Objeto indireto João é um homem sem vergonha. - a expressão "sem vergonha" funciona 

como objeto indireto, indicando uma característica de João 

Agente da passiva Apesar de estar cedo, ele foi surpreendido por um presente. - a expressão 

"por um presente" atua como agente da passiva 

Complemento nominal Ele confia em você. - a expressão "em você" funciona como complemento 

nominal, indicando em quem ele confia 

Oração reduzida Abaixo de uma árvore, ela descansava. - a expressão "de uma árvore" é uma 

oração reduzida de infinitivo 

Oração subordinada 

objetiva 

Tenho de estudar porque começou a chover. - a expressão "de estudar" é 

uma oração subordinada objetiva 
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3.8) Conjunção  

A conjunção é um conectivo sem função sintática, que possui bagagem semântica na qual é possível 

identificar os sentidos. Além disso, estabelece relação entre orações. Essas palavras contribuem 

para a coesão textual, ajudando a estabelecer relações de sentido e tornando a comunicação mais 

clara.  

 

 

 Sentidos na coordenação:  

Sentidos na coordenação  

Adição  E, nem, não só..., mas também, também 

Adversidade Mas, porém, no entanto, todavia 

Alternância Ou, ou, ora, ora, quer, quer, seja, seja 

Explicação Pois, porquanto, porque, que 

Conclusão Logo, portanto, assim, por conseguinte  

 

 Sentidos na subordinação adverbial:  

 

conectivo

conjunção 

integrante: que, se

subordinada 

substantiva

conectivo com 
sentido

conjunção 

coordenativa

conjunção 

subordinativa 

adverbial 
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Sentidos na subordinação 

Causal Porque, pois, por isso que, uma vez que, já que, visto que, que, porquanto. 

Condicional Se, caso, salvo se, desde que, contanto que, dado que, a menos que, a não ser que. 

Conformidade Conforme, segundo, como, consoante. 

Concessiva Por mais que, por menos que, apesar de que, embora, conquanto, mesmo que, 

ainda que, se bem que. 

Comparativa Mais, menos, menor, maior, pior, melhor, seguidas de que ou do que. Qual depois 

de tal. Quanto depois de tanto. Como, assim como, como se, bem como, que nem. 

Consecutiva Tal, tão, tamanho, tanto (em uma oração, seguida pelo que em outra oração). De 

maneira que, de forma que, de sorte que, de modo que. 

Proporcional À proporção que, ao passo que, à medida que, à proporção que. 

Tempo Depois que, até que, desde que, cada vez que, todas as vezes que, antes que, 

sempre que, logo que, mal, quando. 

Finalidade A fim de que, para que. 

 

 Tome nota! 

A estrutura dos períodos é combinada com a oração principal + o conectivo – conjunção – com a 

oração secundária de duas formas:  

[conjunção + oração] + oração 

oração + [conjunção + oração] 

 

Assim, nas orações subordinadas, quando a oração principal tiver sentido completo – a oração 

acessória será subordinada adverbial e, quando a oração principal carecer de sentido para ser 

completa – a oração acessória será subordinada substantiva.  
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3.9) Pronome 

Os pronomes são palavras que substituem ou acompanham os substantivos, desempenhando 

diferentes funções na construção da linguagem. Elas contribuem para evitar a repetição excessiva 

de palavras e tornam as frases mais concisas.  

 Classificação dos Pronomes:  

Classificação dos Pronomes  

Pessoais Substituem os nome das pessoas: 

do caso reto (eu, tu, ele/ela (s), nós, vós);  

do caso oblíquo (átonos: me, te, o/a (s), se, lhe (s), nos, vos);  

tônicos (mim, ti, ele/ela (s), si, nós, vós).  

de tratamento (Vossa Majestade, Vossa Senhoria)). 

Demonstrativos Indicam a posição de algo em relação às pessoas do discurso - este (s), esta (s), isto, 

esse (s), essa (s), isso, aquele (s), aquela (s), aquilo. 

Possessivos Indicam posse ou relação de pertencimento. (meu (s), minha (s), teu (s), tua (s), seu 

(s), sua (s), nosso/a (s), vosso/a (s)). 

Indefinidos Referem-se a seres não determinados de modo específico - o qual, os quais, a qual, 

as quais, cujo (s), cuja (s), quanto (s), quantas) e invariáveis (que, quem, quando, 

como, onde. 

Relativos  Introduzem uma oração subordinada e referem-se a um termo anterior na frase 

variáveis (o qual, os quais, a qual, as quais, cujo (s), cuja (s), quanto (s), quantas)  

invariáveis (que, quem, quando, como, onde 

Interrogativos São usados para fazer perguntas diretas ou indiretas - que, quem, qual, quais, 

quanto/a (s). 

 

3.10) Verbo  

Os verbos são palavras que expressam ação, estado, processo ou fenômeno, sendo fundamentais 

para a construção de frases. Eles são o núcleo do predicado e indicam o que o sujeito realiza, sente, 

ou a condição em que se encontra.  
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Os verbos sofrem variação em sua forma, chamada conjugação, de acordo com a pessoa, número, 

tempo, modo e voz.  

 Conjugação verbal:  

Conjugação Verbal  

Regulares conjugados de acordo com um paradigma. Isso quer dizer que existe um modelo 

de terminação seguido pelos verbos, sem que haja alteração no seu radical. 

Ex.: canto, cantei, cantarei. 

Irregulares não obedecem a um modelo de conjugação, e tanto o radical como a terminação 

do verbo pode ser alterados. 

Ex.: sei, soube, saberei. 

Defetivos não são conjugados em todas as pessoas, tempos ou modos, ou seja, quando não 

têm conjugação completa. 

Ex.: abolir - eu ***, tu aboles, ele abole. 

Abundantes têm particípio duplo, ou seja, quando apresentam uma forma de conjugação 

regular e uma irregular. 

Ex.: secado/seco, entregado/entregue. 

 

Além da conjugação dos verbos, outro elemento importante a ser fixado nos estudos são os modos 

verbais que indicam a posição da pessoa falante face a ação verbal. Os verbos podem ser utilizados 

de diferentes maneiras, conforme a significação que se quer transmitir.  

Existem três modos verbais:  

 Indicativo: demonstra uma certeza. A pessoa que fala é precisa sobre o acontecimento.  

Ex.: Eu gosto de pizza.  

 

 Subjuntivo: demonstra incerteza. A pessoa que fala mostra dúvida sobre o acontecimento.  

Ex.: Talvez eu viaje no final do ano. 

 

 Imperativo: demonstra uma atitude de ordem ou solicitação.  
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Ex.: Não jogue bola agora. 

 

Ademais, o verbo pode ter funções de nomes (nominais), como substantivo, adjetivo e advérbio. 

Estudaremos agora essas funções: 

 Infinitivo impessoal (não flexiona o verbo): dá significado ao verbo de modo indefinido e 

vago. Ele deve ser usado em locuções verbais, sem sujeito definido, com sentido imperativo e etc.  

Ex.: É preciso amar. 

 

 Infinitivo pessoal (flexiona o verbo): Ele deve ser usado com sujeito definido, quando desejar 

determinar o sujeito, quando o sujeito da segunda oração for diferente e quando uma ação for 

correspondente: 

1ª pessoa do singular: sem desinências (eu) - ( Ex.: estudar) 

2ª pessoa do singular: radical + ES (tu) - ( Ex.: aprenderes) 

3ª pessoa do singular: sem desinências (eles) - ( Ex.: partir) 

 

1ª pessoa do plural: radical + MOS (nós) - ( Ex.: estudarmos) 

2ª pessoa do plural: radical + DES (vós) - ( Ex.: aprenderdes) 

3ª pessoa do plural: radical + EM (eles) - ( Ex.: partirem) 

 

 Gerúndio: pode servir como adjetivo ou advérbio. A ação está acontecendo no momento que se 

fala.  

Ex.: eu estou falando com você. 

 

 Particípio: Resultado de uma ação que terminou, podendo flexionar em gênero número e grau. 

É usado na formação dos tempos compostos.  

Ex.: O João tem dormido cedo nas últimas semanas). 

 

 Por fim, além da conjugação e do modo verbal, é importante entender os tempos verbais: 

Cada tempo verbal pode ser conjugado em diferentes modos (indicativo, subjuntivo, imperativo) e 

em diferentes pessoas (eu, tu, ele/ela/você, nós, vós, eles/elas/vocês). Além disso, existem formas 
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compostas, como os tempos verbais do modo composto, que utilizam auxiliares (ter ou haver) e o 

particípio do verbo principal. 

Tempo verbal 

Presente Do indicativo – descreve ações que ocorrem no momento presente ou fatos gerais.  

Ex.: Eu sempre gosto de aprender. 

Do Subjuntivo – Utilizado em situações de incerteza, desejo ou hipótese. 

Ex.: Espero que ela faça a escolha certa. 

Pretérito Perfeito do indicativo – Expressa ações concluídas no passado, sem relação com 

o momento presente. 

Ex.: Eu fiz meu trabalho ontem. 

Imperfeito do indicativo – Indica ações que ocorriam habitualmente no passado 

ou ações inacabadas. 

Ex.: Quando criança, eu lia muitos livros. 

Mais-que-perfeito do indicativo –  

Ex.: Antes de sair, ela já tinha feito tudo. 

Futuro Do indicativo – Indica ações que ocorrerão no futuro. 

Ex.: Amanhã, eu farei minha apresentação. 

Do subjuntivo – Utilizado em situações hipotéticas ou incertas no futuro. 

Ex.: Quando ele chegar, eu já tiver terminado o trabalho. 
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA 

 

ECONOMIA E SOCIEDADE NOS SÉCULOS XIX E XX 

1) Introdução 

Seguiremos os estudos sobre o tema sobre Economia e sociedade nos séculos XIX e XX: 

1 – Economia e sociedade nos séculos XIX e XX: da economia da borracha, poia e castanha 

aos planos de desenvolvimento regional, da nacionalização da ferrovia à transição para o 

Estado de Rondônia. Produção econômica regional e questões socioambientais na atualidade. 

Populações tradicionais. 

 

2) Considerações Iniciais 

O Ciclo da Borracha marcou um período econômico no Brasil no final do século XIX e início do 

século XX, concentrado na região Norte do país, conhecida por sua abundância na extração de látex, 

matéria-prima fundamental na produção de borracha. Este ciclo, voltado principalmente para o 

mercado externo, notadamente o norte-americano, ganhou destaque devido à crescente indústria 

automobilística, onde a borracha desempenhava um papel crucial. 

Dividindo-se em duas fases distintas, a primeira, ocorrida no século XIX, foi impulsionada pela 

Segunda Revolução Industrial. A segunda fase teve lugar durante a Segunda Guerra Mundial, 

atendendo às demandas do conflito. No contexto brasileiro, o Ciclo da Borracha não apenas 

impulsionou o desenvolvimento relativo dos estados do Norte, mas também proporcionou uma 

oportunidade para os nordestinos que buscavam escapar das adversidades da seca em sua terra 

natal. 

 

3) Contexto Histórico do Ciclo da Borracha 

Originada em meados do século XIX, a Segunda Revolução Industrial estendeu os horizontes da 

industrialização para diversas nações europeias, como França, Bélgica, Itália e Alemanha, além de 

alcançar os Estados Unidos na América. 

O setor automobilístico prosperou, especialmente nos Estados Unidos, com a fundação da fábrica 

de carros por Henry Ford. A borracha, essencial para a fabricação de pneus, destacou-se como uma 

das principais matérias-primas nesse processo. O aumento expressivo na produção de automóveis 

impulsionou a demanda por borracha. 

O látex, matéria-prima da borracha, encontrava-se abundantemente na Floresta Amazônica. A 

crescente necessidade de borracha elevou o interesse pelo látex, transformando a região amazônica, 

especialmente próxima à fronteira com a Bolívia, em alvo dos interesses econômicos para a extração 
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desse produto tão requisitado no mercado internacional. Isso desencadeou uma significativa 

migração de pessoas atraídas pelas oportunidades comerciais oferecidas pela extração do látex. 

Muitos nordestinos enxergaram no sucesso da extração de látex uma chance de melhorar suas 

condições de vida, motivando-os a se deslocarem para a região amazônica. 

O Ciclo da Borracha é historicamente dividido em dois períodos distintos. O primeiro abrange os 

anos de 1877 a 1910, respondendo às demandas das nações europeias e dos Estados Unidos durante 

a Segunda Revolução Industrial. O segundo ciclo abarca os anos de 1942 a 1960, durante os quais 

o látex brasileiro desempenhou um papel crucial como matéria-prima na produção de borracha 

utilizada em contextos bélicos durante a Segunda Guerra Mundial. 

 

3.1) Primeiro Ciclo da Borracha 

O período inicial do Ciclo da Borracha abrangeu os anos de 1877 a 1910. Antes desse período, 

o látex proveniente da Amazônia brasileira já era exportado, mas em volumes não tão expressivos. 

Essa dinâmica transformou-se a partir de 1880, quando a demanda por borracha nos países 

industrializados exigiu uma ampliação significativa na produção do látex, a matéria-prima 

essencial para a borracha. 

A região amazônica destacava-se pela abundância da árvore Hevea 

brasiliensis, mais conhecida como seringueira, fonte primária do látex. A 

crescente demanda internacional tornou a região um centro de busca por 

esse insumo. 

Os trabalhadores envolvidos na extração do látex migravam 

principalmente da região Nordeste, escapando das adversidades da seca 

e buscando melhores condições de vida no Norte. Essa mão de obra, 

predominantemente não qualificada, exigia força física para a extração 

do látex da árvore, e as condições de trabalho não eram ideais. 

Desde 1903, o governo brasileiro manifestava interesse na Amazônia, 

culminando na aquisição do território do Acre da Bolívia. Em 1907, a 

construção da estrada de ferro Madeira-Mamoré facilitou o transporte dos produtos amazônicos, 

incluindo o látex. 

O ciclo enfrentou uma crise em 1910, quando as colônias europeias na Ásia começaram a cultivar 

a Hevea brasiliensis, a árvore responsável pela produção de látex. Isso resultou em uma concorrência 

acirrada para a produção brasileira, levando à perda de espaço no mercado externo. 

 

3.2) Segundo Ciclo da Borracha  

O segundo capítulo do Ciclo da Borracha ocorreu entre os anos de 1942 e 1945, durante os 

tumultuados dias da Segunda Guerra Mundial. A borracha desempenhou um papel crucial na 

fabricação de pneus para os aviões utilizados no conflito, bem como em diversos outros artefatos. 
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O Japão, integrante do Eixo, invadiu a Malásia, um dos 

principais produtores de látex na Ásia, impedindo que os 

norte-americanos utilizassem essa matéria-prima 

essencial na produção de borracha. Diante desse obstáculo, 

os Estados Unidos estabeleceram um acordo com o Brasil para 

garantir o acesso ao látex extraído em território brasileiro 

durante a guerra. 

A intensificação da busca pelo látex motivou milhares de 

brasileiros a se deslocarem para o Norte do país a fim de 

participar da sua extração. No Nordeste, durante os anos 

1940, uma prolongada estiagem afetava a região, levando os nordestinos a enxergarem no novo 

Ciclo da Borracha uma oportunidade para melhorar suas condições de vida e prosperar no comércio 

desse produto. 

O segundo ciclo chegou ao fim logo após o término da Segunda Guerra Mundial, em 1945, 

marcado pela ascensão da borracha sintética no mercado externo, o que resultou na desvalorização 

do látex. 

 

3.3) Fim do Ciclo da Borracha  

Desde o período colonial, o Brasil desempenha o papel de fornecedor de matérias-primas para o 

mercado externo, como parte da divisão internacional do trabalho. Essa dinâmica cria uma 

interdependência econômica, na qual o país está vinculado às demandas internas dos mercados 

europeus e/ou norte-americanos, adaptando-se ao que esses mercados necessitam e ao que o Brasil 

tem disponível para suprir essas demandas. Ao longo de nossa história, ficou evidente que essa 

dependência pode tanto valorizar quanto desvalorizar as matérias-primas exportadas. 

A competição representou um desafio constante para o comércio sustentado de nossos produtos. 

O Ciclo da Borracha reproduziu padrões observados em outros ciclos econômicos na história do 

Brasil. A exportação da produção gerava lucros para os comerciantes, mas a entrada de outros 

países como concorrentes diretos no mercado externo causava complicações econômicas. O 

término dos dois Ciclos da Borracha refletiu esse cenário, com o primeiro enfrentando a concorrência 

do látex asiático e o segundo cedendo lugar à predominância da borracha sintética em detrimento 

daquela fabricada a partir do látex. 

 

3.4) Importância do Ciclo da Borracha 

O Ciclo da Borracha desempenhou um papel significativo ao promover o povoamento da região 

Norte do Brasil, especialmente nas áreas da Floresta Amazônica. Os lucros gerados pelo comércio 

do látex impulsionaram o desenvolvimento econômico e cultural das capitais dos estados do 

Norte. Além disso, testemunhamos o avanço das redes ferroviárias na região para facilitar o 

transporte do látex até os portos, de onde era exportado para os mercados europeu e norte-

americano. 
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Mesmo após o término dos dois Ciclos da Borracha, os investidores que optaram por permanecer 

na Amazônia diversificaram suas atividades para áreas como agropecuária, comércio e exploração 

de minérios, como ferro e bauxita. Essa transição reflete a resiliência e adaptação da região diante 

das mudanças econômicas, consolidando seu papel como um centro de atividades multifacetadas. 

 

3.5) Consequência do Ciclo da Borracha 

O impacto do Ciclo da Borracha reverberou intensamente nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. O 

influxo financeiro proveniente do comércio da borracha deu origem a inúmeras cidades e vilarejos, 

enquanto cidades já estabelecidas, como Belém, a capital paraense, experimentaram um notável 

desenvolvimento impulsionado pelos investimentos gerados por esse ciclo econômico. 

O movimento migratório foi notável, com vários nordestinos deslocando-se para o Norte do país, 

seja para escapar da seca ou em busca de melhores condições de vida para si e suas famílias. Essa 

migração contribuiu para a formação de uma tapeçaria cultural diversificada e representativa das 

múltiplas influências e histórias entrelaçadas na região. 

 

4) Histórico de Projetos Estatais e as Políticas Desenvolvimentistas do Séc. XX 

O desenvolvimento econômico da Amazônia ao longo do século XX foi influenciado por diversos 

projetos estatais e políticas que buscaram impulsionar a economia da região. Como já sabemos, o 

primeiro desenvolvimento econômico da Amazônia se deu com os ciclos da Borracha, os quais já 

estudamos anteriormente.  

Iremos nos aprofundar nos desenvolvimentos econômicos a partir dos anos de 1940, com as 

políticas de integração nacional, Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM), a Zona Franca de Manaus, projeto Grande Carajás e, finalmente, o projeto Calha 

Norte.   

Esses projetos e políticas refletem a complexidade do desenvolvimento econômico na Amazônia, 

envolvendo desafios relacionados à preservação ambiental, inclusão social e busca por um equilíbrio 

sustentável entre o crescimento econômico e a conservação da biodiversidade. 

 

5) Políticas de Integração Nacional  

As Políticas de Integração Nacional, desenvolvidas a partir de 1940, referem-se a estratégias 

adotadas por governos para promover a conectividade e o desenvolvimento de regiões 

geograficamente isoladas ou menos desenvolvidas. No contexto brasileiro, essas políticas têm como 

objetivo principal integrar as diversas regiões do país, reduzindo desigualdades socioeconômicas e 

promovendo o desenvolvimento em áreas historicamente menos favorecidas. 

Essas iniciativas buscaram reduzir o isolamento da Amazônia e criar condições para o crescimento 

econômico, mas também geraram impactos ambientais e sociais significativos. 
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Uma das políticas mais importantes da região norte é a criação da Rodovia Transamazônica e 

Belém-Brasília de 1970, nas quais rodovias Transamazônica e Belém-Brasília foram construídas para 

integrar a região amazônica ao restante do país, promovendo o desenvolvimento econômico e a 

ocupação territorial. Estas rodovias foram construídas nos governos de Emílio de Médici e Ernesto 

Geisel.  

 

6) Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) foi criada nos anos 1960 como 

parte de um esforço do governo brasileiro para promover o desenvolvimento econômico na 

Amazônia. A região amazônica era vista como uma área estratégica para investimentos e 

crescimento, e a SUDAM foi estabelecida para coordenar e implementar políticas que 

impulsionassem a economia local.  

A SUDAM foi criada em 1966, através da Lei nº 5.173, durante 

o governo do marechal Humberto de Alencar Castelo 

Branco, na qual a principal missão da SUDAM era promover 

o desenvolvimento sustentável na Amazônia, buscando 

reduzir as desigualdades regionais e atrair investimentos para 

a região. 

A SUDAM operava por meio da concessão de incentivos 

fiscais e financeiros para empresas que investissem na 

Amazônia. Desta forma, as empresas que se instalavam na região podiam receber isenções fiscais, 

créditos facilitados e outros benefícios, visando estimular o investimento e a industrialização. 

A SUDAM tinha como uma de suas prioridades fomentar a industrialização na Amazônia, 

incentivando a criação de indústrias nos setores de manufatura, processamento de alimentos, 

madeireiro, entre outros. Além da industrialização, a agroindústria e a modernização da agricultura 

também eram alvos de estímulo. 

Apesar de seus objetivos econômicos, a SUDAM enfrentou críticas por incentivar atividades que 

contribuíram para desmatamento e degradação ambiental na Amazônia. Outra crítica foi a de que 

os benefícios da SUDAM não foram distribuídos de maneira equitativa, beneficiando 

majoritariamente grandes empresas e não necessariamente promovendo o desenvolvimento social 

esperado. 

 

6) Zona Franca de Manaus  

A Zona Franca de Manaus (ZFM) foi estabelecida em 1967 como uma área de livre comércio com 

incentivos fiscais e econômicos especiais, situada na cidade de Manaus, no coração da Amazônia 

brasileira. Essa iniciativa teve como objetivo promover o desenvolvimento econômico na região, 

atraindo investimentos e impulsionando a industrialização. Abaixo estão alguns aspectos 

importantes relacionados à Zona Franca de Manaus: 
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A ZFM foi criada em 28 de fevereiro de 1967, durante o governo 

do marechal Artur da Costa e Silva. A criação da Zona Franca 

visava promover o desenvolvimento da Amazônia, reduzir 

desigualdades regionais e aproveitar os recursos naturais 

disponíveis na região. 

Empresas instaladas na ZFM desfrutam de isenções fiscais, como 

a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 

e outros benefícios tributários. A ZFM opera como uma área de 

livre comércio, permitindo a importação e exportação de mercadorias com tarifas preferenciais. 

A ZFM concentra-se na promoção da indústria de manufatura, incentivando a produção de bens 

de consumo duráveis, eletrônicos, eletrodomésticos, motocicletas, entre outros. Houve esforços para 

atrair empresas que contribuam para o desenvolvimento tecnológico e inovação na região. 

A Zona Franca de Manaus enfrentou críticas de grupos ambientalistas devido a possíveis impactos 

ambientais resultantes da industrialização e urbanização. Apesar dos benefícios econômicos, alguns 

críticos argumentam que os benefícios da ZFM não foram distribuídos de maneira equitativa, 

gerando desigualdades sociais. 

A ZFM tem contribuído significativamente para a geração de empregos e renda na região, tornando-

se uma importante fonte de sustento para a população local. A concessão de incentivos fiscais atraiu 

investimentos de empresas nacionais e internacionais para a região, fortalecendo a base econômica 

local. 

 

7) Projeto Grande Carajás  

O Projeto Grande Carajás é um complexo programa de desenvolvimento socioeconômico e 

industrial lançado na década de 1980, com o objetivo de explorar os recursos naturais da região de 

Carajás, no estado do Pará, no Brasil. Esse projeto abrange uma vasta área rica em minérios, 

incluindo minério de ferro, manganês, cobre, ouro e outros minerais.  

O projeto foi iniciado na década de 1980 e foi uma iniciativa conjunta dos governos brasileiro e 

japonês, com a participação de empresas multinacionais. A região de Carajás está localizada no 

sudeste do estado do Pará, na Amazônia Oriental. É conhecida por sua riqueza em recursos minerais. 
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O projeto tem como destaque a exploração 

de grandes depósitos de minério de ferro em 

Carajás, uma das maiores reservas do mundo. 

Empresas como a Vale são responsáveis pela 

extração e exportação desse minério. Foi 

construída a Ferrovia Carajás para escoar a 

produção mineral da região até o porto de 

Ponta da Madeira, em São Luís, no estado do 

Maranhão, para exportação. 

O projeto incluiu a instalação de complexos 

siderúrgicos para agregar valor ao minério de 

ferro, visando a produção de aço. 

A exploração intensiva de recursos naturais 

gerou preocupações ambientais, incluindo 

desmatamento, impactos nos ecossistemas locais e alterações nos cursos d'água. Houve 

deslocamento de comunidades tradicionais e povos indígenas devido às atividades de mineração e 

infraestrutura associada. 

O projeto foi concebido para promover o desenvolvimento econômico da região, gerando empregos 

diretos e indiretos e aumentando a arrecadação de impostos. A construção de infraestrutura, como 

estradas e ferrovias, também foi uma parte significativa do projeto para facilitar o transporte de 

mercadorias. 

O Projeto Grande Carajás enfrentou críticas de grupos ambientalistas e defensores dos direitos 

humanos devido aos impactos sociais e ambientais associados à mineração em larga escala. Algumas 

críticas indicam que os benefícios do projeto podem não ter sido distribuídos de maneira equitativa, 

gerando desigualdades regionais. 

 

8) Projeto Calha Norte   

O Projeto Calha Norte foi uma iniciativa estratégica implementada pelo governo brasileiro a partir 

da década de 1980, durante o período da ditadura militar, 

com o objetivo de promover o desenvolvimento e a 

integração nacional na região da Calha Norte, uma extensa 

área na porção setentrional do Brasil.  

O principal objetivo do Projeto Calha Norte era promover o 

desenvolvimento socioeconômico e a presença do Estado na 

região fronteiriça, considerada estratégica para a defesa 

nacional. A abrangência do projeto incluiu áreas dos 

estados do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato 

Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, cobrindo uma 

vasta extensão territorial. 

https://cadernomapeado.com.br/tj-ro-extreme/?utm_source=amostra


CLIQUE AQUI E ADQUIRA JÁ O MATERIAL COMPLETO! 

52 

O Projeto Calha Norte envolveu a implementação de ações e investimentos em diversas áreas, como 

saúde, educação, infraestrutura, segurança, saneamento básico e desenvolvimento agrário. Foram 

realizados investimentos em infraestrutura, como estradas, pontes e redes de energia elétrica, para 

facilitar o acesso e estimular o desenvolvimento econômico na região. 

O projeto também buscou promover o - e melhorar as condições de vida das comunidades locais, 

incluindo povos indígenas, ribeirinhos e outras populações tradicionais. 

Devido à sua localização estratégica em áreas de fronteira, o Projeto Calha Norte tinha uma 

dimensão militar e de defesa nacional. A presença do Estado nessas regiões era considerada crucial 

para a soberania do país. 

O Projeto Calha Norte deu origem ao Programa Calha Norte, que se tornou uma iniciativa 

permanente de desenvolvimento regional. O programa continua a existir, abordando questões 

como infraestrutura, segurança, saúde e educação na região. 

Apesar dos esforços para promover o desenvolvimento, o Projeto Calha Norte enfrentou desafios, 

incluindo questões ambientais, conflitos sociais e críticas relacionadas à presença militar em áreas 

civis. O projeto deixou um legado misto, com impactos positivos em termos de desenvolvimento 

de infraestrutura, mas também desafios persistentes, especialmente em relação à conservação 

ambiental e aos direitos das populações locais. 

 

9) Demarcação das Terras Indígenas  

A demarcação de terras indígenas é um processo essencial para garantir os direitos territoriais dos 

povos indígenas, estabelecendo os limites de suas terras como meio de preservar suas identidades. 

Esse procedimento, previsto por lei, é respaldado pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto 

do Índio, uma legislação específica. A responsabilidade pela demarcação recai sobre a Fundação 

Nacional do Índio (Funai). 

A relevância da demarcação reside na proteção contra invasões e ocupações por não indígenas, 

salvaguardando assim a identidade, modo de vida, tradições e cultura desses povos. A Funai destaca 

que esse processo contribui para reduzir conflitos pela posse de terras, permitindo que estados e 

municípios atendam às especificidades dos povos indígenas com políticas adequadas, fortalecendo 

o controle estatal em áreas vulneráveis e de difícil acesso. 

Entretanto, o processo de demarcação não está isento de desafios e conflitos. As comunidades 

indígenas frequentemente enfrentam resistência na defesa de seus direitos territoriais, que 

remontam à chegada dos europeus ao Brasil. O Estatuto do Índio, criado em 1973, e a Constituição 

de 1988 representaram avanços significativos ao reconhecerem os direitos indígenas e atribuírem à 

União a responsabilidade pela demarcação e proteção das terras de uso desses povos. 

Apesar das leis existentes, a realidade é marcada por desrespeito aos direitos indígenas, com 

invasões frequentes e exploração ilegal de recursos naturais em suas terras. Os conflitos por 

demarcação persistem, evidenciando a complexidade da situação. 
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O processo de demarcação é conduzido pela Funai, com etapas que incluem estudos de 

identificação, delimitação física, levantamento fundiário, homologação e, quando necessário, a 

retirada de ocupantes não indígenas. No Brasil, atualmente, existem 462 terras indígenas 

regularizadas, correspondendo a aproximadamente 12,2% do território nacional. Essas terras são 

distribuídas principalmente nas regiões Norte e Centro-Oeste do país, representando um patrimônio 

coletivo essencial para a preservação das culturas indígenas e para o equilíbrio ambiental. 

 

9.1) Questão Raposa Serra do Sol  

A Terra Indígena Raposa Serra do Sol é uma área localizada no estado de Roraima, na Região 

Norte do Brasil. Ela é habitada por diversos grupos indígenas, incluindo os Macuxi, Wapichana, 

Taurepang, Ingarikó e Patamona. A demarcação dessa terra tornou-se um ponto focal de discussões 

e conflitos, destacando desafios e questões relacionadas aos direitos indígenas, território e 

desenvolvimento. 

Apesar de ter sido oficialmente concluída administrativamente em 2005, por meio da emissão do 

decreto presidencial correspondente, uma iniciativa policial para remover arrozeiros que ocupavam 

parte da área resultou em uma reação violenta. Essa ação foi interrompida devido a uma decisão 

liminar do Supremo Tribunal Federal (STF) em abril de 2008. Essa situação provocou uma resposta 

enfática por parte do comandante militar da Amazônia, que se posicionou contra a política 

indigenista. Subsequentemente, ocorreram manifestações tanto a favor quanto contra a 

demarcação, com ampla cobertura da imprensa. 

Em 2009, o STF emitiu uma decisão histórica 

reconhecendo a demarcação contínua da Terra 

Indígena Raposa Serra do Sol, garantindo a posse 

permanente dos povos indígenas sobre a área. Essa 

decisão estabeleceu princípios importantes para 

outras demarcações no país, incluindo a necessidade 

de demarcação contínua, a proibição de presença de 

não indígenas na área demarcada e a possibilidade de 

indenização aos não indígenas que ocupavam a 

região. 

A demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol é vista como uma vitória para os direitos 

indígenas e a preservação ambiental. Ao garantir a posse permanente dos povos indígenas sobre 

a área, a decisão reconhece a importância da preservação cultural e ambiental desses povos. Além 

disso, destaca a necessidade de desenvolvimento sustentável que respeite a soberania dos povos 

indígenas sobre suas terras. 

 

 Importante! 

Tenha em mente a diferença entre a demarcação contínua e descontínua. A demarcação contínua 

refere-se à delimitação de uma área indígena de maneira ininterrupta, sem quebra ou fragmentação, 
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enquanto a demarcação descontínua implica na delimitação de uma área indígena de maneira 

fragmentada, com partes não conectadas entre si. 

 

9.2) Questão Yanomami  

A questão Yanomami refere-se a uma série de desafios e conflitos enfrentados pelo povo indígena 

Yanomami, que habita uma área de aproximadamente 192 mil km2 na região da Amazônia (RR e 

AM), entre o Brasil e a Venezuela. 

Os Yanomami frequentemente enfrentam conflitos com garimpeiros 

ilegais, que invadem suas terras, causam danos ambientais e 

representam uma ameaça direta à saúde e à segurança dos indígenas. 

Esses conflitos têm resultado em confrontos violentos e impactos 

significativos na saúde da população Yanomami. 

O avanço da fronteira agro mineral, que engloba o extrativismo e a 

agropecuária, na região Norte do Brasil contribuiu para a deterioração 

progressiva da situação dos Yanomami ao longo dos anos. Dados do 

Instituto Socioambiental (ISA) indicam que, no final da década de 

1980, dezenas de milhares de pessoas se estabeleceram na área, 

dedicando-se a atividades econômicas como o garimpo de ouro e 

estabelecendo núcleos permanentes de exploração, principalmente no estado de Roraima. 

O aumento da população não indígena nas proximidades das terras yanomamis e a intensificação 

das práticas de garimpo, agropecuária, caça e pesca ilegal têm impactado diretamente o modo de 

vida das comunidades indígenas. 

A disputa pela posse das terras, acompanhada pelo aumento da violência, a introdução de doenças 

anteriormente desconhecidas pelos Yanomami, a contaminação das águas e do solo resultante das 

atividades econômicas, juntamente com o desmatamento, são alguns dos desafios enfrentados por 

esse povo. 

Nos últimos anos, a falta de atenção e o esvaziamento de órgãos públicos destinados ao cuidado 

das comunidades indígenas agravaram ainda mais a situação, resultando em uma grave crise 

sanitária e humanitária entre os Yanomami. 

Registrou-se um alarmante número de mortes de crianças devido à desnutrição severa, além de 

sintomas e doenças tratáveis, como diarreia e pneumonia. O ano de 2022 testemunhou mais de 11 

mil casos confirmados de malária, afetando especialmente a população idosa e os indígenas mais 

jovens. A gravidade dessa situação levou o governo brasileiro a decretar estado de emergência em 

saúde pública em janeiro de 2023. 
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9.3) Waimiri Atroari  

O Linhão de Tucuruí se refere a uma linha de transmissão de energia elétrica que se estende da 

Usina Hidrelétrica de Tucuruí, localizada no estado do Pará, até o Sistema Interligado Nacional (SIN). 

A Usina de Tucuruí é uma das maiores hidrelétricas do Brasil, situada no Rio Tocantins, e 

desempenha um papel significativo na geração de energia para a região Norte do país. 

O Linhão de Tucuruí é uma infraestrutura 

crucial para transportar a eletricidade 

gerada por essa usina para outras regiões do 

Brasil, contribuindo para a integração do 

sistema elétrico nacional. Essa integração é 

fundamental para garantir o abastecimento 

de energia em diferentes partes do país, 

permitindo o compartilhamento de recursos 

e a otimização da matriz energética. 

Roraima é o único estado que não faz parte 

do Sistema Nacional de Energia (SNE). O 

Linhão de Tucuruí, com extensão de 715 km, 

é considerado o fim do isolamento elétrico e 

das interrupções frequentes no fornecimento 

de energia. O início da construção enfrentou 

um impasse ao longo de 11 anos, devido aos 

122 km de torres que atravessarão a reserva 

Waimiri Atroari. Os indígenas concordaram 

com a proposta de compensação 

apresentada pelo governo federal. 

O Linhão de Tucuruí foi objeto de licitação pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) em 

2011, durante o governo de Dilma Rousseff (PT). Desde então, o projeto enfrentou desafios legais, 

resultando em uma disputa judicial envolvendo os indígenas residentes na reserva Waimiri Atroari. 

Estes exigiram do governo federal um plano abrangente de compensações socioambientais devido 

aos impactos irreversíveis que a construção terá na floresta. 

A extensão total da obra será de 721,4 km, conectando Manaus a Boa Vista. Desse percurso, 122 

km atravessarão a reserva Waimiri Atroari, onde estão previstas a instalação de 250 torres de 

transmissão de energia. A maior parte do linhão, aproximadamente 425 km, será construída em 

Roraima. 

 

10) Região Amazônica 

Na Amazônia Brasileira, mesmo diante da remoção de moradores em Barcarena-PA para dar lugar 

às fábricas de produção de alumínio da Albrás e Alunorte; dos impactos sociais e ambientais 

decorrentes da mineração de bauxita promovida pela Mineração Rio do Norte - MRN em Oriximiná-

PA; dos conflitos nas proximidades do Programa Grande Carajás, onde a Companhia Vale do Rio 
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Doce estabeleceu o maior polo minero-metalúrgico da região; e dos efeitos prejudiciais do projeto 

da Caulim Amazônia (CADAM) no vale do Jari em Almerim-PA nas décadas de 1970 e 1980, até o 

final da última década, não surgiram movimentos significativos de questionamento às mineradoras, 

nem de grupos identificados como "atingidos pela mineração".  

O que se observou, até o início do século XXI, foi o surgimento ou fortalecimento de movimentos 

sociais populares nas áreas influenciadas pelas grandes corporações mineradoras. Contudo, esses 

movimentos não abordavam diretamente a exploração dos recursos minerais ou os impactos 

socioespaciais resultantes da mineração. Em vez disso, focavam na luta pelo direito à terra, ao 

território e por outros direitos fundamentais dos cidadãos. 

 

10.1) Movimento das Comunidades Rurais Negras de Oriximiná  

O Movimento das Comunidades Rurais Negras de 

Oriximiná (MCRNO) é uma iniciativa que tem como 

objetivo representar e defender os interesses das 

comunidades rurais negras localizadas na região de 

Oriximiná, no estado do Pará, Brasil. Esse movimento 

emerge em um contexto marcado por questões 

relacionadas à terra, à justiça social e aos direitos das 

comunidades negras. 

As comunidades rurais negras em Oriximiná enfrentam 

desafios como a luta pela posse e uso sustentável da terra, a preservação de suas tradições culturais 

e a promoção de condições de vida dignas. O MCRNO busca atuar como um agente de mobilização 

e advocacia, buscando soluções para essas questões e promovendo o empoderamento das 

comunidades negras rurais. 

Dentre as principais pautas do Movimento das Comunidades Rurais Negras de Oriximiná, podem 

estar inclusas a defesa dos direitos territoriais, a promoção da igualdade racial, o enfrentamento 

de práticas discriminatórias e a busca por políticas públicas que atendam às necessidades 

específicas dessas comunidades. 

 

Tome nota! 

É importante ressaltar que a atuação de movimentos como o MCRNO contribui para a visibilidade e 

o reconhecimento das comunidades rurais negras, além de promover a conscientização sobre as 

questões raciais e sociais que permeiam a realidade dessas populações. 

 

10.2) Negociações e Reivindicações dos Caboclos Ribeirinhos do Lago Sapucuá  

As negociações e reivindicações dos caboclos ribeirinhos do Lago Sapucuá envolvem questões 

relacionadas à terra, recursos naturais e direitos culturais. Essas comunidades ribeirinhas muitas 
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vezes buscam garantir sua sobrevivência, preservar suas tradições e proteger o meio ambiente em 

que vivem. 

As comunidades de caboclos ribeirinhos do 

Lago Sapucuá são grupos étnicos tradicionais 

que habitam as áreas ribeirinhas desse lago, 

geralmente caracterizados pela interação 

íntima com ambientes aquáticos, como rios, 

lagos e igarapés na região amazônica. O termo 

"caboclo" historicamente foi utilizado para 

descrever a população resultante da 

miscigenação entre indígenas e colonizadores europeus. 

Essas comunidades ribeirinhas possuem uma forma de vida intimamente ligada à natureza e 

dependem dos recursos naturais locais para subsistência. Suas atividades incluem a pesca, a 

agricultura de subsistência, a coleta de frutas e plantas da região, entre outras práticas 

tradicionais. O modo de vida dessas comunidades muitas vezes é influenciado pelas condições 

ambientais específicas da região em que vivem. 

As negociações e reivindicações dessas comunidades podem envolver questões relacionadas ao 

reconhecimento de seus direitos territoriais, a preservação ambiental, o acesso a serviços básicos, a 

participação nas decisões locais e a proteção de sua cultura e modo de vida tradicionais. 

Na última década, uma das principais batalhas do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Oriximiná 

foi pleitear uma porção de cerca de 10% da Floresta Nacional, acrescida da área correspondente à 

zona de amortecimento, para a titulação coletiva das comunidades caboclas ribeirinhas 

localizadas às margens do rio Trombetas e do lago Sapucuá. Conforme argumentado na moção 

apresentada pelo STRO, ARQMO, ACPLASA e outras organizações de Oriximiná, a criação da FLONA 

em 1985, nos últimos quatro dias do mandato do presidente da república José Sarney, foi 

considerada "um ato antidemocrático repleto de autoritarismo e arbitrariedade, ainda sob a 

mentalidade militar do regime ditatorial. Além disso, afastado da realidade, politicamente incorreto, 

socialmente excludente e economicamente favorecendo a Mineração Rio do Norte". A FLONA 

continua a ser alvo de críticas contundentes, especialmente em relação à sua função 

preservacionista, ao abrigar atividades mineradoras que, segundo as organizações, impactarão mais 

de 30% da área de preservação até a conclusão do empreendimento. Além disso, é acusada de privar 

os povos tradicionais centenários de seus direitos à terra e aos recursos naturais. 

 

10.3) Resistência dos Ribeirinhos do Lago Juruti Velho  

Os ribeirinhos do Lago Juruti Velho referem-se às comunidades que habitam as áreas ribeirinhas 

desse lago, localizado na região amazônica. O termo "ribeirinho" é frequentemente usado para 

descrever populações tradicionais que vivem nas proximidades de rios, lagos e outros corpos d'água 

na Amazônia. 
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O último caso examinado refere-se aos 

conflitos e mobilizações das comunidades 

tradicionais ribeirinhas do lago Juruti Velho 

nos arredores do empreendimento da 

transnacional americana ALCOA, na 

primeira década do século XXI, no município 

de Juruti-PA. Este projeto de mineração 

industrial, inserido em um novo contexto 

político, econômico e social do país, 

desdobrou-se de maneira distinta em 

relação aos casos descritos anteriormente. 

A história da ocupação no lago Juruti Velho 

remonta ao período colonial, quando foi fundada a Vila de Muirapinima com o propósito de 

catequizar os índios da tribo Mundurucus. Ao longo do tempo, a região testemunhou diversas 

atividades econômicas, desde a criação da Vila Amazônia, doada aos japoneses na década de 1930, 

até a chegada intensiva de madeireiras a partir dos anos 1970. As comunidades, predominantemente 

praticando um modo de vida agroextrativista, viram-se diante de desafios sociais e ambientais, 

culminando na resistência contra a ALCOA na primeira década do século XXI. 

Os conflitos com as madeireiras na década de 1990 foram fundamentais para a articulação da 

comunidade do lago Juruti Velho como um movimento político em defesa do território. Contudo, 

foi a resistência às ameaças do projeto ALCOA que intensificou os processos de organização e 

mobilização das comunidades, resultando na criação da Associação das Comunidades da Região da 

Gleba Juruti Velho (ACORJUVE). A oposição à mineradora se transformou em um movimento de 

resistência, ganhando visibilidade nacional e internacional. 

A Igreja Católica, especialmente através da figura da irmã Brunilde, desempenhou um papel central 

na organização do movimento, estabelecendo redes de alianças em níveis local e global. A 

resistência, inicialmente conduzida pacificamente por meio de negociações e denúncias, 

eventualmente envolveu a ocupação da área de lavra e canteiros de obra em 2009. O movimento 

adotou uma abordagem não violenta, buscando a via legal e a pressão política para enfrentar a 

ALCOA. 

A luta pela terra tornou-se uma prioridade para as comunidades, pressionando o INCRA para a 

demarcação coletiva do Assentamento Agroextrativista de Juruti Velho. Essa demarcação permitiu à 

ACORJUVE obter compensações financeiras da ALCOA, fortalecendo o movimento e conduzindo a 

novos acordos compensatórios. A resistência em Juruti evoluiu ao longo do tempo, assumindo uma 

postura mais próxima ao movimento antimineração a partir de 2012, unindo-se a outras 

organizações para denunciar os impactos da ALCOA e exigir o cumprimento de promessas e acordos.  
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Futuro(a) aprovado no TJ RO: saiba que, em análise estatística de nossa equipe de 

professores, verificamos que nas últimas provas da banca Consulplan e do concurso mais de 95 

% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material que aborda os 

principais pontos da legislação irá facilitar e muitoooo o seu estudo. 

 

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo

https://cadernomapeado.com.br/tj-ro-extreme/?utm_source=amostra
https://cadernomapeado.com.br/tj-ro-extreme/?utm_source=amostra

